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PROCESSO : 0600400-86.2020.6.12.0012 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (COXIM - MS)
RELATOR : 012ª ZONA ELEITORAL DE COXIM MS
EXECUTADO : ELEICAO 2020 MECIAS SOUSA ALVES VEREADOR
ADVOGADO : JAIRO PIRES MAFRA (7906/MS)
EXECUTADO : MECIAS SOUSA ALVES
ADVOGADO : JAIRO PIRES MAFRA (7906/MS)
EXEQUENTE : PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 3ª REGIÃO
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
CARTÓRIO DA 12ª ZONA ELEITORAL DE COXIM-MS
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA nº 0600400-86.2020.6.12.0012
EXEQUENTE: PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 3ª REGIÃO
EXECUTADO: MECIAS SOUSA ALVES, ELEICAO 2020 MECIAS SOUSA ALVES VEREADOR
Advogado: JAIRO PIRES MAFRA - MS7906
Juiz: Dr. BRUNO PALHANO GONCALVES
INTIMAÇÃO
Fica o executado intimado para tomar ciência de que foram coligidas aos autos as GRUs para
recolhimento dos 30% do valor devido (ID nº 109317735), bem como da 1ª parcela do
parcelamento deferido (ID nº 109317725), ambas vencíveis no dia 20/09/2022. Devendo ser
autenticadas e juntadas as autos.
Fica, ainda, intimado para tomar ciência de que as demais GRUs são de responsabilidade do
executado e poderão ser emitidas no site do Tesouro Nacional, no seguinte link http://consulta.

, com os seguintes indicadores: Unidadetesouro.fazenda.gov.br/gru_novosite/gru_simples.asp
Gestora 070016; Gestão 00001, Código de Recolhimento 18822-0, após deverá o executado,
mensalmente, coligir aos autos a GRU devidamente autenticada.
COXIM-MS, 16 de setembro de 2022.
ANDRESSA DAYRELL BRAGA MATTAR HANDAN
Analista Judiciário

13ª ZONA ELEITORAL DE PARANAÍBA

EDITAL Nº 17 - TRE/ZE013 LIBERAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO
DA TOTALIZAÇÃO (SISTOT) PARA O1.º TURNO DAS ELEIÇÕES - 202
A Excelentíssima Senhora, MMª. JuízaEleitoral da 13ª Zona Eleitoral de Paranaíba, desta
circunscrição eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO, às/aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que, com
fundamento nos artigos 191 a 199 da Resolução TSE n. 23.669/2021, CONVOCA os (as)
representantes do Ministério Público Eleitoral, da Ordem dos Advogados do Brasil, dos partidos,
das federações de partidos, das coligações e das demais entidades fiscalizadoras, para, no dia 1º
de outubro de 2022, às 14horas, no prédio do Cartório Eleitoral da 13ª ZE/MS, localizado na rua
José Robalinho da Silva, nº 235, Jardim Santa Mònica, nesta cidade, para acompanharema a
liberação do Sistema de Gerenciamento da Totalização - SISTOT, à vista dos (as) presentes, e a
realização do procedimento de emissão do relatório Zerésima, com a finalidade de comprovar a
inexistência de voto computado no sistema.

E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou a Senhora Juíza Eleitoral
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E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou a Senhora Juíza Eleitoral
publicar o presente Edital no Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
Dado e passado nesta cidade de Paranaíba/MS, aos dezesseis dias do mês de setembro do ano
de2022. Eu, Luciene Cristina Silva Freitas, Chefe de Cartório desta Zona, lavrei e subscrevi.
NÁRIA CASSIANA SILVA BARROS
Juíza Eleitoral - 13ª ZE/MS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600017-37.2022.6.12.0013

PROCESSO
: 0600017-37.2022.6.12.0013 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (PARANAÍBA - 
MS)

RELATOR : 013ª ZONA ELEITORAL DE PARANAÍBA MS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
INTERESSADO : PARTIDO SOCIALISTA DEMOCRATICO
ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)
INTERESSADO : MARCELA FARIA E LIMA DE PAULA ROSSI
INTERESSADO : MARIA FERNANDA E LIMA ROSSI

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
CARTÓRIO DA 013ª ZONA ELEITORAL DE PARANAÍBA MS
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL n.º 0600017-37.2022.6.12.0013
INTERESSADO: PARTIDO SOCIALISTA DEMOCRATICO, MARCELA FARIA E LIMA DE PAULA
ROSSI, MARIA FERNANDA E LIMA ROSSI
Advogado do(a) INTERESSADO: ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO - MS16346
Sentença
Vistos.
Trata-se de declaração de ausência de movimentação de recursos do Partido Socialista
Democrático - PSD de Paranaiba/MS, referente ao exercício 2021, apresentada conforme
preceitua a Lei nº. 9.096/95, disciplinado pela Resolução TSE nº 23.604/2019.
A Declaração de Ausência apresentada pelo agremiação partidária indica o presidente e o
tesoureiro que são responsáveis, inclusive criminalmente, pelo teor da declaração prestada , nos
termos do artigo 28, § 4º, II, da referida Resolução.
O Edital nº 107931160 contendo os dados informados na declaração de ausência apresentada
pelo PSD de Paranaiba/MS foi publicado nos moldes do art. 44, I, da Resolução TSE nº 23.604
/2019, sem que houvesse impugnação à declaração.
O parecer conclusivo firmado pela serventia da Justiça Eleitoral (108493376), concluiu pela
aprovação da presente peça.
Em manifestação ministerial, o Ilustre Promotor Eleitoral pugnou pela aprovação da declaração
apresentada (108622418).
É o sucinto relatório.
A nova redação do artigo 32, § 4º da Lei nº 9.096/95, trazida pela Lei nº 13.165/2015, estabelece
que, não havendo movimentação financeira dos órgãos partidários municipais, estes estariam
desobrigados a prestar contas, exigindo-se a apresentação de "Declaração de Ausência de
Movimentação", subscrita por seu Presidente e Tesoureiro.

Cabe ressaltar que, com as modificações introduzidas pela Lei n° 13.831/2019, que alterou a Lei
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